
Jo 

Câmara Municipal de Ribeirão Preto 

PROJETO DE LEI 
COMPLEMENTAR 

Nº __ 10 ____ _ 

jenhor -lJlresiàente 

Vereador Alessandro Maraca 

EMENTA: 
DISPÕE SOBRE A CONSTITUIÇÃO DOS CONSELHOS 
DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, GARANTINDO A 
REPRESENTAÇÃO POR MEMBROS DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL (OAB), CONFORME 
ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDtNCIAS. 

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte: 

Art. 1° Pela presente Lei Complementar, fica estabelecido que todos os Conselhos 
Municipais de Ribeirão Preto garantirão a representação de, no mínimo, 01 (um) 
membro da Ordem dos Advogados do Brasil nas respectivas constituições. 

§ 1° O Executivo Municipal zelará para que todos os Conselhos disponham de, 
pelo menos, 01 (um) membro da Ordem dos Advogados do Brasil. 

§ 2° Nos Conselhos deliberativos, a adequação, caso necessária, respeitará o 
equilíbrio dos. votos. 

Art. 2; O Poder Executivo regulamentará a presente Lei Complementar, no que 
coube;r, em 90 (noventa) dias. 

Art. 3° Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contr 

Sala das Sessõe4, 
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ele 2017 
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Vereador Alessandro Maraca 
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JUSTIFICATIVA 

. , 

A Ordem dos Advogados do Brasil constitui-se como porta­
voz da sociedade que busca salvaguardar os direitos dos nossos concidadãos, com 
ações e autonomia prescritas na Carta Magna de 1988: 

Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo 
inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos 
limites da lei. 

Trata-se de uma das instituições mais qualificadas, eixo do 

Estado democrático de direito, vital em inúmeros episódios no processo de 

evolução da democracia brnstlelrii, .. . , 

·, � . ... - - .·. - - . Ainda;.o. '.'ã.dv0gado êxêrte ftlnção social, pois ele atende a 
1 ',_ � -1: 

uma exigência da sociedade. Basfa'qües� <::�n�idgre o seguinte: sem liberdade, " ' :_ :: 
.. . . . . . ·- - . .  

não há advocacia. Sem a int�r'\Tenção do advogado, não há justiça, sem justiça não 

há ordenamento jurídiC:º ,e :se,n:i::�flt,e.:�() há condições de vida para a pessoa 

humana. Logo, a atuação do advogado é condição imprescritível para que 

funcione a justiça. Não resta, pois, a menor dúvida de que o advogado exerce 
função social."l 

E os conselhos municipais, na condição de gestores de 

políticas públicas e de participação popular, com salutar função social, clama por 
representação e participação ativa da Ordem dos Advogados do Brasil, a qual, 
com sua pujança, sem dúvidas desempenhará importante auxílio no avanço das 

formulações e consecuções das políticas públicas em· prol dos ribeitão'-pfetanbs . 
. . . 

,', :-·' . ' •; 

Pelas razões exposta_s nestajustificativa, Peço () vqto favorável 
dos nobres colegas, evidentemente por se tratar de medida da mais alta relevância e 
interesse público. 

1 SODRÉ, Ruy de Azevedo. Ética profissional e Estatuto do Advogado. São Paulo: LTr, 1975. 
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